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ATA N.º 2/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM DE 

JANEIRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezanove, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires  _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, a dezassete do corrente, o qual deu entrada no Município no mesmo dia, sob o 

número seiscentos e setenta e seis, no qual informa que não poderá comparecer à 

reunião, por motivos de força maior, solicitando justificação de sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora 

Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo da presente reunião de Câmara. __   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento de que a Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez não 

participaria na presente reunião por estar a participar num encontro de Comissões de 

Proteção de Jovens e Crianças, em Alcácer do Sal. ______________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara Ordinária do dia 7 de janeiro de 2019. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Transferência de Competências para as entidades intermunicipais - 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de 

agosto e Diplomas Sectoriais publicados. Documento ref.ª 672/2019. Processo ref.ª 

2019/100.10.200/7 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 1.3- Descentralização - Transferência de Competências para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto - Minuta 

de Transferência de Competências. Documento ref.ª 614/2019. Processo ref.ª 

2019/100.10.200/7 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 1.4 - Opções do Plano e Orçamento para 2019 - AMEGA. Documento ref.ª 

12750/2018. Processo ref.ª 2019/100.10.200/1 (Para conhecimento) ________________  

 ________ 1.5 - Opções do Plano e Orçamento para 2019 – AMVT - Documento ref.ª 

182/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.200/2 (Para conhecimento) __________________  

 ________ 1.6 - Opções do Plano e Orçamento para 2019 – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. Documento ref.ª 525/2019. Processo ref.ª 

2019/100.10.200/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.7 - Opções do Plano e Orçamento para 2019 – ADIRN - Documento ref.ª 

186/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.200/4 (Para conhecimento) __________________  

 ________ 1.8 - Opções do Plano e Orçamento para 2019 – ADSAICA - Documento 

ref.ª 526/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.200/5 (Para conhecimento) ______________  

 ________ 1.9 - Opções do Plano e Orçamento para 2019 – Turismo do Centro - 

Documento ref.ª 527/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.200/6 (Para conhecimento) _____  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  
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 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exm.ª Srª. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 02/01/2019 a 15/01/2019. 

Documento ref.ª 644/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.400/1 (Para conhecimento) _____  

 ________ 2.b) – Pagamento de Quotas - Ano de 2019. Documento ref.ª 654/2019. 

Processo ref.ª 2019/850.10.002/1 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.c) - Orçamentação e gestão das despesas com pessoal para 2019. 

Documento ref.ª 381/2019. Processo ref.ª 2019/150.20.200/2. (Para deliberação) ______  

 ________ 2.d) Processo n.º 2014/238/A3/158 – Controlo do endividamento e da 

situação financeira da administração local autárquica – Município de Alcanena – Estado 

de operacionalização das recomendações. Documento ref.ª 526/2018. Processo ref.ª 

201/500.10.001/2 (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ 2.e) Alteração dos prazos fixados para pagamento das taxas da Feira 

Semanal de Alcanena, referente ao mês de janeiro de 2019. Documento ref.ª 84/2019. 

Processo ref.ª 2019/350.30.001/1 (Para ratificação)______________________________  

 ________ 2.f) Participação de acidente ocorrido em 15 de abril de 2018, em Minde, na 

Estrada da Serra – pedido de indemnização. Deliberação de 17 de setembro de 2018 

apontava no sentido do indeferimento. Não foi produzida audiência prévia. Para 

deliberação final. Documento ref.ª 118/2018. Processo ref.ª 2018/300.40.511/11 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Participação de acidente ocorrido em 18-06-2018, na estrada de 

Alcanena para Amiais de Baixo - Danos em viatura - pedido de indemnização. 

Deliberação de 19 de novembro de 2018 apontava no sentido do indeferimento. Não foi 

produzida audiência prévia. Para deliberação final. Documento ref.ª 533/2018. Processo 

ref.ª 2018/300.40.511/13 (Para deliberação) ___________________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 01 ao Orçamento e 01 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 51/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/1. (Para conhecimento) _____  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 7 a 31 de dezembro de 2018, no valor global 

de € 304.815,99. Documento ref.ª 442/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 1 a 10 de janeiro de 2019, no valor global de € 
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1.246.440,73. Documento ref.ª 448/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 7 a 31 de 

dezembro de 2018, no valor de € 424.180,42. Documento ref.ª 443/2019, processo ref.ª 

2019/300.50.400/5. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 1 a 10 de janeiro 

de 2019, no valor de € 773.056,43. Documento ref.ª 449/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 7 a 31 de de dezembro de 2018 - Documento ref.ª 446/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/6 _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 2.212.183,79, correspondentes 

às autorizações números 5565 a 6347; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 788.211,16 correspondentes às 

autorizações números 519 a 541. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 1 a 10 de janeiro de 2019 - Documento ref.ª 450/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 21.592,23, correspondentes às 

autorizações números 1 a 37; _______________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 46.433,52 correspondentes às 

autorizações números 1 a 13. (Para conhecimento)  _____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 7 a 31 de dezembro 

de 2018 - Documento ref.ª 447/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/7: _____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €2.954.372,90; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €94.557,68. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos pagamentos efetuados no período de 1 a 10 de janeiro de 

2019- Documento ref.ª 451/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/11: _______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €10.810,97; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €121,50. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Habitação Social. Pedido de transferência de habitação. Documento 

ref.ª 235/2019. Processo ref.ª 2017/300.30.008/18 (Para deliberação) _______________  

 ________ 3.2 - Apoio a Estudantes do Ensino Superior - 2018/2019. Apreciação 

Económica e Social dos candidatos e proposta de atribuição de escalões. Documento 

ref.ª 553/2019. Processo ref.ª 2018/650.10.100/4 (Para deliberação) ________________  

 ________ 3.3 - GIP Alcanena - prorrogação do funcionamento e início da 4ª Edição da 

Rede GIP. Documento ref.ª 74/2019. Processo ref.ª 2017/650.20.302/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Transporte em ambulância - pedido de pagamento em prestações. 

Documento ref.ª 475/2019. Processo ref.ª 2019/300.30.008/2 (Para deliberação) _______  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Regulamento Reabilita Habita – Início do Procedimento. Documento 

ref.ª 252/2018. Processo ref.ª 2017/100.10.400/11 (Para deliberação) _______________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio à Associação Pedrinha Motor Clube - Rali de 

Regularidade Histórica "Alcanena Capital da Pele 2019". Documento ref.ª 544/2019. 

Processo ref.ª 2018/850.10.003/18. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”. Documento ref.ª 

602/2019. Processo ref.ª 2019/150.10.500/3 (Para deliberação) ____________________  

 ________ 7.2 - Proposta de Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao funcionamento da equipa 

de intervenção permanente – EIP. Documento ref.ª 599/2019. Processo ref.ª 

2019/150.10.500/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 7.3- Minuta de protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao Funcionamento. Documento 

ref.ª540/2019. Processo ref.ª 2019/150.10.500/2. (Para deliberação) ________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________ 
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara informou que se iria 

realizar, ainda na presente semana, no próximo dia vinte e quatro de janeiro, pelas 

quinze horas, uma reunião de Câmara Extraordinária, porque não foi considerado na 

Ordem de Trabalhos da presente reunião, o assunto referente à proposta de 

“transferência de Competências para os órgãos municipais - Município de Alcanena, no 

âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e dezanove, de dezasseis de agosto e dos 

diplomas sectoriais”, conforme foi anteriormente reencaminhado. Apenas foi agendado 

assunto referente às transferências de competências para os órgãos intermunicipais. 

Ambos os assuntos carecem de deliberação antes da sessão extraordinária da 

Assembleia, a realizar no próximo dia vinte e cinco de janeiro. ____________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, 

comentário ou sugestão a efetuar. __________________________________________   

 ________ Os Senhores Vereadores não usaram da palavra no Período Antes da Ordem 

do Dia. __  _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e três minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia sete de janeiro de dois mil e 

dezanove. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia sete de janeiro de dois 

mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia sete de janeiro de dois mil e dezanove. __________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel 

Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ____________  

 ________ 1.2 - Transferência de Competências para as entidades intermunicipais 

- Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, e Diplomas Sectoriais 

publicados. Documento referência seiscentos e setenta e dois/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/100.10.200/7 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere propor à Assembleia Municipal de 

Alcanena aceitar as transferências de competências para a entidade intermunicipal – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, que decorrem da Lei-Quadro da 

Transferência de Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades 

Intermunicipais (Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto) e 

vertidas nos seguintes diplomas legais setoriais enunciados no ponto nove da presente 

proposta: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio da promoção turística; ______________________________   

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio da justiça; ________________________________________   

 ________ - Decreto-Lei número cento e dois/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e dos 

programas de captação de investimento; ______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio do apoio aos bombeiros voluntários. ___________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ “1. O XXI Governo Constitucional reconhece a importância do reforço das 

competências dos Municípios e das Entidades Intermunicipais, baseado em princípios 

de descentralização e de subsidiariedade, através da concretização de um processo de 

transferência de novas competências para os Municípios e para as Entidades 

Intermunicipais, conforme vertido na Lei-Quadro da Transferência de Competências 

para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto); ____________________________   

 ________ 2. O processo de descentralização visa garantir uma maior proximidade aos 

cidadãos e maior adaptabilidade às exigências locais, menor burocracia, maior 

eficiência e eficácia;  _____________________________________________________  

 ________ 3. Conforme descrito no artigo número dois, da Lei número cinquenta/dois 

mil e dezoito, de dezasseis de agosto, …“a transferência das atribuições e competências 

rege-se pelos seguintes princípios e garantias: __________________________________   

 ________ a. A transferência efetua-se para a autarquia local ou entidade 

intermunicipal que, de acordo com a sua natureza, se mostre mais adequada ao exercício 

da competência em causa; _________________________________________________  

 ________ b. A preservação da autonomia administrativa, financeira e patrimonial, e 

organizativa das autarquias locais; ___________________________________________  

 ________ c. A garantia de qualidade no acesso aos serviços públicos; ______________  

 ________ d. A coesão territorial e a garantia da universalidade e da igualdade de 

oportunidades no acesso ao serviço público; ___________________________________  

 ________ e. A eficiência e eficácia da gestão pública; __________________________  

 ________ f. A garantia da transferência para as autarquias locais dos recursos 

financeiros, humanos e patrimoniais adequados, considerando os atualmente aplicados 

nos serviços e competências descentralizados; _________________________________  

 ________ g. A estabilidade de financiamento no exercício das atribuições cometidas;”  

 ________ 4. Deve ser salvaguardado o acesso à informação da administração central, 

necessário à gestão eficaz das novas competências assumidas; _____________________  

 ________ 5. O processo de transferência de competências é gradual, podendo as 

autarquias locais assumir as novas competências de forma faseada até dois mil e vinte e 

um, conforme descrito no ponto dois do artigo quarto da Lei acima referida;__________  

 ________ 6. De forma a garantir o financiamento das novas competências das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais, considerando o acréscimo da despesa 
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e da receita resultante do exercício dessas competências, o Governo procedeu também à 

alteração à Lei das Finanças Locais (Lei número cinquenta e um/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto), através da criação do Fundo de Financiamento da 

Descentralização (FFD), destinado a financiar as competências a transferir; __________  

 ________ 7. Conforme previsto no ponto um, do Artigo quadragésimo quarto, da Lei-

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, que refere “… A presente 

lei produz efeitos após a aprovação dos respetivos diplomas legais de âmbito setorial, 

acordados com a Associação Nacional de Municípios Portugueses.»;  _______________  

 ________ 8. Dos Decretos-Lei de âmbito setorial acima mencionados, foram 

publicados onze Decretos-Lei, que a seguir se referenciam: _______________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e sete de 

novembro de dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres, integradas no 

domínio público hídrico do Estado,…); _______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e sete de 

novembro de dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins de 

jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo, …);____________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e oito de 

novembro de dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para as 

entidades intermunicipais no domínio da promoção turística …); ___________________  

 ________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito - Diário da República número 

duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e oito de novembro de dois 

mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio das vias de comunicação); __________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da justiça,…;  _______________  

 ________ - Decreto-Lei número centos e dois/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 
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dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos das 

entidades intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e 

dos programas de captação de investimento,…); ________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da proteção civil (bombeiros 

voluntários), conforme descrito no seu artigo segundo, nomeadamente: ______________  

 ________ - Atribui, aos órgãos municipais, a competência de apoiar as equipas de 

intervenção permanente das Associações de Bombeiros Voluntários; _______________  

 ________ - Atribui, aos órgãos das entidades intermunicipais, a competência de 

participar na definição da rede dos quarteis de bombeiros voluntários e na elaboração de 

programas de apoio às corporações dos bombeiros voluntários.) ___________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de 

novembro de dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais nos seguintes domínios:  ___________________________________  

 ________ - Instalação e gestão de Lojas de Cidadão e de Espaços Cidadão; _________  

 ________ - Instituição e gestão dos Gabinetes de Apoio aos migrantes;_____________  

 ________ - Instituição e gestão dos Centros Locais de Apoio e Integração de 

Migrantes, …); __________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da habitação,…); ______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito- Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da gestão do património imobiliário público sem utilização,…);  

 ________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio do estacionamento público,…); __________________________  
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 ________ 9. Dos Decretos-Lei aprovados e publicados e referenciados no ponto oito, 

convém ainda ter em conta que: _____________________________________________  

 ________ - Os Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito 

de novembro, e Decreto-Lei número cento e dois/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, concretizam a transferência de competências, em exclusivo, para os órgãos 

das entidades intermunicipais; ______________________________________________  

 ________ - Os Decretos-Lei números cento e um/dois mil e dezoito e cento e três/dois 

mil e dezoito, ambos de vinte e nove de novembro, concretizam transferências de 

competências partilhadas com os órgãos Municipais e Entidades Intermunicipais; _____  

 ________ 10. O exercício das competências atribuídas aos órgãos das Entidades 

Intermunicipais depende do prévio acordo do órgão deliberativo de todos os municípios 

que integram a respetiva entidade intermunicipal; _______________________________  

 ________ 11. O Município de Alcanena integra a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo; ____________________________________________________________  

 ________ 12. O Conselho Intermunicipal, na sua Reunião Extraordinária realizada a 

dez de janeiro, deliberou, por unanimidade, submeter à consideração dos órgãos 

municipais, o acordo prévio sobre o exercício efetivo das referidas competências, por 

parte da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para deliberação das várias 

assembleias municipais, conforme minuta anexa à presente proposta.” ______________  

 ________ Anexa-se a minuta da deliberação tomada no Conselho Intermunicipal, em 

reunião extraordinária realizada a dez de janeiro do corrente, na qual foi deliberado, por 

unanimidade, que a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo tem condições para 

exercer as competências nos diplomas acima mencionados, de delegação de 

competências nessa entidade intermunicipal. Mais foi deliberado, nessa reunião, 

submeter a informação aos Municípios, no sentido de estes submeterem à consideração 

dos diversos órgãos municipais o acordo prévio sobre o exercício das referidas 

competências por parte da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

foi enviado o documento referência seiscentos e setenta e dois, datado de quinze de 

janeiro, referente às transferências de competências para os órgãos intermunicipais, à 

qual se deveria anexar a deliberação tomada no Conselho Intermunicipal e que foi 

considerada na presente Ordem de Trabalho no ponto Um ponto Três.  ______________  

 ________ Informou que a proposta de transferência de competências para os órgãos 

intermunicipais foi aprovada, por unanimidade, no Conselho Intermunicipal realizado a 
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dez de janeiro passado e na qual foi, igualmente, feita apreciação dos diplomas 

referentes às transferências de competências, publicados até à presente data. __________  

 ________ Os diplomas em questão foram enviados aos Senhores Vereadores e foi 

elaborada a proposta em apreciação, na qual se propõe que o Município de Alcanena 

conceda acordo para a aceitação das transferências das competências elencadas na 

proposta e propor à Assembleia Municipal que esta conceda o seu acordo para aceitação 

das transferências para os órgãos intermunicipais.  ______________________________  

 ________ Considerando que existe todo um conjunto de prazos a cumprir, propõe-se 

ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal que agende a realização de uma sessão 

de Assembleia Municipal extraordinária, considerando que a lei consagra e prevê um 

prazo para que as Assembleia Municipais se pronunciem sobre o assunto.____________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, informando que pouco tinha a acrescentar sobre o assunto, dado que a sua 

opinião mantinha-se igual à tomada de posição tida na reunião de Câmara realizada a 

três de setembro de dois mil e dezoito. A descentralização de competências é 

fundamental para a vida de uma comunidade e do território onde estamos inseridos.  ___  

 ________ No entanto, considera que o processo tem sido mal liderado, começando por 

uma Lei, a Lei cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, que previa que os 

municípios se manifestassem, até quinze de setembro desse mesmo ano, sobre as 

transferências de competências, sem que, contudo, tivessem sido publicados os 

diplomas setoriais. _______________________________________________________  

 ________ Acrescenta que existia acordo entre os dois maiores partidos políticos para 

que os diplomas setoriais fossem apresentados celeremente, mas, até à data, ainda 

faltam ser publicados os diplomas que regulam as transferências de competências nas 

áreas da educação e da saúde. E os que já estão publicados não fazem qualquer 

referência aos recursos financeiros a atribuir aos municípios. O próprio Orçamento de 

Estado para Dois Mil e Dezanove não tem dotação consagrada para o corrente ano. ____  

 ________ No passado dia quatro de janeiro, foram efetuadas recomendações ao 

governo para que desse a conhecer às autarquias, até ao final de janeiro do corrente, o 

Fundo de Financiamento da Descentralização e património a transferir para as Câmaras 

Municipais, para que estas se pudessem pronunciar, num prazo de sessenta dias, sobre 

os valores a transferir. _____________________________________________________  
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 ________ A Lei foi publicada em agosto do ano passado e, no presente, ainda não são 

conhecidos os pacotes financeiros inerentes e respetivos recursos materiais. Na reunião 

de Câmara de três de setembro de dois mil e dezoito, disse que, enquanto não estivesse 

nada definido e que fosse do conhecimento público, a sua tomada de posição era de não 

aceitar a transferência de competências._______________________________________   

 ________ Tem conhecimento de municípios que já rejeitaram alguns dos diplomas. A 

opinião quanto aos mesmos não é de foro ideológico, mas sim pela forma como está a 

decorrer o procedimento. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

a Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, é a lei-quadro que 

definiu e enquadrou, com base nos princípios da subsidiariedade e da proximidade, a 

descentralização administrativa nas autarquias locais e entidades intermunicipais . As 

áreas estão já definidas nessa lei, ficando estabelecido que a comunicação da aceitação, 

ou não, das mesmas tinha prazos próprios, e decorria da publicação dos respetivos 

diplomas. As transferências de competências têm estado a ser trabalhadas por todas as 

forças partidárias, dado que estão todas representadas na Associação Nacional de 

Municípios Portugueses.  __________________________________________________  

 ________ O que está a ser proposto ao Executivo Municipal é que se proponha à 

Assembleia Municipal que esta delibere, após prévia aceitação do presente Executivo, 

aceitar as transferências de competências para os órgãos intermunicipais, com base 

numa deliberação tomada, por unanimidade, em sede de reunião de Conselho 

Intermunicipal. __________________________________________________________  

 ________ Cada um dos diplomas consagra que todas as transferências devem decorrer 

de acordo prévio de todos os municípios, após deliberação das respetivas Assembleias 

Municipais. _____________________________________________________________   

 ________ Relativamente às propostas que estão em cima da mesa, acha que pecam no 

alcance, pois ficam aquém do que seria expectável. No que diz respeito à promoção 

turística, considera que a sub-região deve ter uma ação mais participada na entidade 

regional de turismo, atribuindo-se maior dinâmica às Comunidades Intermunicipais, 

para que estas possam chamar até si mais ações de divulgação do seu território. _______  

 ________ No que diz respeito à justiça, existirão áreas que serão partilhadas com os 

órgãos municipais e intermunicipais em domínios que já fazem parte da atividade 

municipal e intermunicipal, à exceção do agora consagrado, referente aos Julgados de 
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Paz. E vê com muito bons olhos a participação das entidades intermunicipais na rede de 

equipamentos de saúde, julgados de paz, bombeiros, entre outros.  _________________  

 ________ Não existe pacote financeiro associado à presente transferência de 

competências porque não se se prevê necessidade de se recorrer a mais recursos do que 

os existem e, caso seja necessário, será considerado ao nível de eventual recrutamento 

de pessoal.  _____________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito ao domínio dos projetos financiados por fundos 

europeus e dos programas de captação de investimento, as comunidades intermunicipais 

já fazem trabalho nesta área, quer através do Pacto para o Desenvolvimento Territorial, 

quer através da gestão das candidaturas SI2E – Sistema de Incentivos ao 

Empreendedorismo e ao Emprego.  __________________________________________  

 ________ Relativamente às transferências de competências nos domínios de apoio aos 

bombeiros voluntários, tratam- se de transferências que estão ao alcance da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo assumir, e que fazem todo o sentido. ________________  

 ________ O processo de transferência de competências tem de estar concretizado até 

dois mil e vinte e um, obrigatoriamente. A decisão passa apenas pela escolha do ano de 

adesão ao processo em custo, dado que, se não se entrar voluntariamente em dois mil e 

dezanove e dois mil e vinte, ter-se-á de entrar, obrigatoriamente, em dois mil e vinte e 

um. E, por norma, a própria tem por princípio entrar no início dos procedimentos.  ____  

 ________ Do seu ponto de vista, não parece adequado os que decidirem adiar a 

decisão para dois mil e vinte e um, considerando tratar-se de um ano de eleições 

autárquicas, pudendo não ser a melhor opção aceitar-se transferências que poderão ser, 

depois, assumidas por outros intervenientes políticos, sem a prévia organização e 

adaptação dos serviços autárquicos. __________________________________________  

 ________ Os decretos-lei que consagram objetivamente pacotes financeiros são os das 

áreas da saúde e da educação, para os quais os cálculos já estão a ser feitos, cabendo ao 

município aceitá-los e incluí-los em Grandes Opções do Plano, através de revisão 

orçamental, nomeadamente quanto às despesas com pessoal e manutenção de edifícios.  

 ________ Concluiu, dizendo que a sessão de Assembleia Municipal extraordinária do 

próximo dia vinte e cinco de janeiro terá também, na sua ordem de trabalhos, o assunto 

que será discutido na reunião de Câmara extraordinária do próximo dia vinte e quatro de 

janeiro. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Propor à Assembleia Municipal de 

Alcanena, ao abrigo do disposto a alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco-dois mil e treze, de doze de setembro, que esta 

aceite a transferência de competências para a entidade intermunicipal – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, que decorrem da Lei-Quadro da Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto) e vertidas nos seguintes 

diplomas legais setoriais: __________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio da promoção turística; ______________________________   

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio da justiça; ________________________________________   

 ________ - Decreto-Lei número cento e dois/ dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e dos 

programas de captação de investimento; ______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza a transferência de competências para os órgãos das entidades 

intermunicipais no domínio do apoio aos bombeiros voluntários. ___________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ 1.3- Descentralização - Transferência de Competências para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo no âmbito da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto - Minuta de Transferência de 

Competências. Documento referência seiscentos e catorze/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/100.10.200/7 (Para deliberação) ______________________  

 ________ O assunto foi integrado na deliberação do ponto anterior. _______________  

 ________ 1.4 - Opções do Plano e Orçamento para dois mil e dezanove – AMEGA 

– Associação de Municípios de Estudos e Gestão de Água. Documento referência 
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doze mil setecentos e cinquenta/dois mil e dezoito. Processo referência 

2019/100.10.200/1 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, as Opções e Orçamento para dois 

mil e dezanove, referentes à AMEGA – Associação de Municípios de Estudos e Gestão 

de Água. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Opções do Plano e Orçamento para dois mil e dezanove – AMVT – 

Associação de Municípios do Vale do Tejo - Documento referência cento e oitenta e 

dois/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.200/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, as Opções do Plano e Orçamento, 

para dois mil e dezanove, referentes à Associação de Municípios do Vale do Tejo.  ____  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, questionando sobre o ponto de situação do edifício onde, outrora, funcionou a 

Colónia Balnear da Nazaré.  ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que estava a ser finalizado o projeto de reabilitação do edifício, prevendo-se ser 

apresentado a curto prazo, para se puder avançar com o estudo de viabilidade financeira 

da requalificação.  ________________________________________________________  

 ________ Informou que o Município já se pronunciou sobre a matéria, mais do que 

uma vez, e já referiu explicitamente ser urgente a condução do processo, sendo 

inaceitável e incompreensível a sua não conclusão. O Município apresentou proposta no 

sentido do financiamento do investimento ser feito por via dos orçamentos municipais 

dos associados, aferido com base no rácio das transferências para cada um. No entanto, 

é uma proposta que não é partilhada por todos. Desde o princípio que o Município tem 

defendido uma maior celeridade no processo de reabilitação do edifício, com valências 

para acolhimento de jovens e idosos. _________________________________________  

 ________ Está-se a prestar um mau serviço às comunidades, que não podem usufruir 

do equipamento, e ao Município da Nazaré, por ter ali um equipamento degradado. 

Considerando que cada município apela à reabilitação do património, deverão os 

municípios, também, ser os primeiros a dar o exemplo. __________________________  

 ________ Entende que o projeto possa ter uma parte de rentabilização económica, com 

utilização turística, mas apenas enquanto reforço das receitas do edifício. Não defende, 
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de todo, a posição de alguns, de transformar o espaço, única e exclusivamente, num 

hotel. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse ser concordante, a 

cem por cento, com a posição da Câmara Municipal de Alcanena, considerando-se o 

historial do edifício, a missão social do mesmo, dado que, para muitos, foi a primeira 

oportunidade de usufruírem de uns dias de praia. Concluiu, dizendo não ser 

concordante, nem cúmplice, com a especulação imobiliária que se quer fazer do 

edifício. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 - Opções do Plano e Orçamento para dois mil e dezanove – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência quinhentos e 

vinte e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.200/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, as Opções do Plano e Orçamento, 

para dois mil e dezanove, referentes à CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.7 - Opções do Plano e Orçamento para dois mil e dezanove – ADIRN 

– Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Documento 

referência cento e oitenta e seis/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.200/4 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, as Opções do Plano e Orçamento, 

para dois mil e dezanove, referentes à ADIRN – Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.8 - Opções do Plano e Orçamento para dois mil e dezanove – 

ADSAICA – Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros. 

Documento referência quinhentos e vinte e seis/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/100.10.200/5 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, as Opções do Plano e Orçamento, 

para dois mil e dezanove, referentes à ADSAICA – Associação de Desenvolvimento das 

Serras de Aire e Candeeiros.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 1.9 - Opções do Plano e Orçamento para dois mil e dezanove – Turismo 

do Centro - Documento referência quinhentos e vinte e sete/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/100.10.200/6 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presentes à reunião, para conhecimento, as Opções do Plano e Orçamento, 

para dois mil e dezanove, referentes ao Turismo do Centro.  ______________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de dois de janeiro 

de dois mil e dezanove a quinze de janeiro de dois mil e dezanove. Documento 

referência seiscentos e quarenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.400/1 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) – Pagamento de Quotas - Ano de dois mil e dezanove. Documento 

referência seiscentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/850.10.002/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal, ao abrigo das respetivas disposições legais, aprove o 

pagamento das quotas às entidades mencionadas e nos valores constantes da tabela 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

Entidade  Valor 

Anual 

(€) 

Forma de 

Pagament

o 

Valor  

(€) 

Enquadrament

o em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

44.626,92 Mensal 3.718,91 01.111 - 2004/1 - 1 26.285 Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

2.695,84 Trimestral 673,96 01.111 - 2004/1 - 1 26.286 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação 

Nacional de Municípios 

Portugueses 

4.930,10 Único 4.930,10 01.111 - 2006/1 - 2 26.287 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 26.288 Igual ao ano 

anterior 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 26.289 Quota 

Extraordinária 

aprovada em 

Assembleia Geral 
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 ________ A proposta assenta nos seguintes considerando: _______________________  

 ________ “1. O Município de Alcanena é associado ou participa nas entidades abaixo 

mencionadas; ___________________________________________________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, na qualidade de associado, contribui com 

quotas anuais para essas entidades; __________________________________________  

 ________ 3. Atentas as competências atribuídas à Câmara Municipal pela Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro (regime jurídico das autarquias 

locais), no seu artigo trigésimo terceiro, com referências às seguintes alíneas: _________  

 ________ o) - Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de 

interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;  e 

 ________ s) - Deliberar sobre a constituição e participação nas associações previstas 

no título V, da referida lei.” ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Acrescentou e reforçou a necessidade de se solicitar às entidades que ainda 

não enviaram o seu Orçamento e Plano de Atividades para Dois Mil e Dezanove para 

que os fizessem chegar, para serem presentes, para conhecimento, a reunião de Câmara, 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 26.290 Valor comunicado 

pela entidade 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do 

Médio Tejo e Pinhal Interior 

Sul 

1.920,00 Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 26.291 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 26.292 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único 120,00 01.121 - 2010/5035-2 26.293 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

450,00 Único 450,00 02.244 - 2010/5030-1 26.294 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

329,72 Único 329,72 02.244 - 2010/5030-2 26.295 Igual ao ano 

anterior 

RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo 

 

317,29 Mensal 317,29 02.245 - 2010/5011-1 26.296 Igual ao ano 

anterior 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.000,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.333,33 

4.333,33 

4.333,34 

02.251 - 2010/5018-1 26.297 Igual ao ano 

anterior 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 26.298 Igual ao ano 

anterior 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 26.299 Valor comunicado 

pela entidade 
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solicitando-se, igualmente, a outras entidades, como a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ou a Tagusgás 

– Empresa de Gás do Vale do Tejo, Sociedade Anónima. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento das quotas 

às entidades abaixo mencionadas e nos valores constantes da tabela descrita na 

informação técnica, ao abrigo do disposto nas alíneas o) e s), do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: ____________________________   

 

Entidade  Valor 

Anual 

(€) 

Forma de 

Pagament

o 

Valor  

(€) 

Enquadrament

o em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

44.626,92 Mensal 3.718,91 01.111 - 2004/1 - 1 26.285 Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

2.695,84 Trimestral 673,96 01.111 - 2004/1 - 1 26.286 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação 

Nacional de Municípios 

Portugueses 

4.930,10 Único 4.930,10 01.111 - 2006/1 - 2 26.287 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 26.288 Igual ao ano 

anterior 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 26.289 Quota 

Extraordinária 

aprovada em 

Assembleia Geral 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 26.290 Valor comunicado 

pela entidade 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do 

Médio Tejo e Pinhal Interior 

Sul 

1.920,00 Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 26.291 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 26.292 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único 120,00 01.121 - 2010/5035-2 26.293 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

450,00 Único 450,00 02.244 - 2010/5030-1 26.294 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

329,72 Único 329,72 02.244 - 2010/5030-2 26.295 Igual ao ano 

anterior 

RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo 

 

317,29 Mensal 317,29 02.245 - 2010/5011-1 26.296 Igual ao ano 

anterior 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.000,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.333,33 

4.333,33 

4.333,34 

02.251 - 2010/5018-1 26.297 Igual ao ano 

anterior 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 26.298 Igual ao ano 

anterior 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 26.299 Valor comunicado 

pela entidade 
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 ________ 2.c) - Orçamentação e gestão das despesas com pessoal para dois mil e 

dezanove. Documento referência trezentos e oitenta e um/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/150.20.200/2. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

de acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal para o ano de 

dois mil e dezanove, a aprovação do montante afeto às remunerações certas e 

permanentes, no valor de dois milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, trezentos e 

vinte e três euros. ________________________________________________________  

 ________ Deste montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do artigo trigésimo 

primeiro da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo quinto do Decreto-

Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, os montantes 

máximos propostos são os seguintes: _________________________________________  

 ________ - Encargos com remunerações: o montante máximo de dois milhões, 

novecentos e sessenta e quatro mil, trezentos e vinte e três euros, para encargos relativos 

a remunerações; _________________________________________________________  

 ________ - Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: o 

montante máximo de sessenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e cinco euros, para 

encargos relativos aos postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal aprovado, para o 

qual se prevê novos recrutamentos e a efetivação de recrutamentos em curso desde dois 

mil e dezoito; ___________________________________________________________  

 ________ - Alteração de posicionamento remuneratório: ________________________  

 ________ Nos termos do artigo décimo sexto, da Lei do Orçamento de Estado dois mil 

e dezanove (Lei número setenta e um/dois mil e dezoito, de trinta e um de dezembro), 

são permitidas: __________________________________________________________    

 ________ a) Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e 

mudanças de nível ou escalão, relevando, para o efeito, os pontos ainda não utilizados 

que o trabalhador tenha acumulado durante o período de proibição de valorizações 

remuneratórias, e sendo o pagamento dos acréscimos remuneratórios a que o 

trabalhador tenha direito por via de situações ocorridas em dois mil e dezoito ou que 

ocorram em dois mil e dezanove processado com o faseamento previsto para dois mil e 

dezanove, no número oito, do artigo décimo oitavo da Lei do Orçamento do Estado de 

Dois Mil e Dezoito, aprovada pela Lei número cento e catorze/dois mil e dezassete, de 

vinte e nove de dezembro. _________________________________________________  
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 ________ Considerando o preceito legal em vigor relativo às alterações de 

posicionamento remuneratório, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada de quarenta e 

um mil, oitocentos e dez euros. _____________________________________________  

 ________ - Prémios de desempenho: ________________________________________  

 ________ Nos termos do artigo décimo sexto da Lei do Orçamento de Estado Dois Mil 

e Dezanove, é permitida a atribuição de prémios de desempenho ou outras prestações 

pecuniárias de natureza afim, de cinquenta por cento do valor regulamentado dentro da 

dotação inicial aprovada para o pagamento de prémios de desempenho, não foram 

dotadas as verbas em Orçamento para dois mil e dezanove. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, ao 

abrigo do disposto do artigo trigésimo primeiro, da Lei número trinta e cinco/dois mil e 

catorze, de vinte de junho, na sua atual redação, e artigo quinto do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, nomeadamente: _______________________________  

 ________ De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano de dois mil e dezanove, a aprovação do montante afeto às remunerações 

certas e permanentes, no valor de dois milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, 

trezentos e vinte e três euros. _______________________________________________  

 ________ Deste montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do artigo trigésimo 

primeiro da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo quinto do Decreto-

Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, os montantes 

máximos propostos são os seguintes: _________________________________________  

 ________ - Encargos com remunerações: o montante máximo de dois milhões, 

novecentos e sessenta e quatro mil, trezentos e vinte e três euros, para encargos relativos 

a remunerações; _________________________________________________________  

 ________ - Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: O 

montante máximo de sessenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e cinco euros, para 

encargos relativos aos postos de trabalho previsto no Mapa de Pessoal aprovado, para o 

qual se prevê novos recrutamentos e a efetivação de recrutamentos em curso desde dois 

mil e dezoito; ___________________________________________________________  

 ________ - Alteração de posicionamento remuneratório: ________________________  
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 ________ Nos termos do artigo décimo sexto, da Lei do Orçamento de Estado Dois 

Mil e Dezanove (Lei número setenta e um/dois mil e dezoito, de trinta e um de 

dezembro), são permitidas: _________________________________________________    

 ________ a) Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e 

mudanças de nível ou escalão, relevando, para o efeito, os pontos ainda não utilizados 

que o trabalhador tenha acumulado durante o período de proibição de valorizações 

remuneratórias, e sendo o pagamento dos acréscimos remuneratórios a que o 

trabalhador tenha direito por via de situações ocorridas em dois mil e dezoito ou que 

ocorram em dois mil e dezanove processado com o faseamento previsto para dois mil e 

dezanove, no número oito, do artigo décimo oitavo da Lei do Orçamento do Estado de 

Dois Mil e Dezoito, aprovada pela Lei número cento e catorze/dois mil e dezassete, de 

vinte e nove de dezembro: quarenta e um mil, oitocentos e dez euros. _______________  

 ________ - Prémios de desempenho: ________________________________________  

 ________ Não foram dotadas as verbas em Orçamento para dois mil e dezanove. _____  

 ________ 2.d) Processo número dois mil e catorze/duzentos e trinta e 

oito/Atrês/cento e cinquenta e oito – Controlo do endividamento e da situação 

financeira da administração local autárquica – Município de Alcanena – Estado de 

operacionalização das recomendações. Documento referência quinhentos e vinte e 

seis/dois mil e dezanove. Processo referência 201/500.10.001/2 (Para conhecimento)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “Na sequência do Relatório número dois mil e dezasseis/mil quatrocentos e 

dezassete, emitido em trinta de setembro de dois mil e dezasseis, pela IGF – Inspeção-

Geral de Finanças, relativo ao processo acima identificado, que foi remetido a este 

Município, através de ofício número setecentos e oitenta e quatro, enviado no passado 

dia sete de dezembro de dois mil e dezoito, registado nesta Câmara Municipal com o 

número doze mil quinhentos e cinquenta e oito, em dezassete de dezembro de dois mil e 

dezoito, conforme consta no ponto quatro ponto um ponto três das propostas do 

respetivo relatório, informo do estado de operacionalização das recomendações 

efetuadas, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ Recomendação A) - Implementação da Contabilidade de Custos: ______  

 ________ Conforme se mencionou no ofício três mil novecentos e quarenta e três, 

desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto de dois mil e dezasseis, foi dada 
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continuidade ao processo de implementação da Contabilidade de Custos, com vista à 

sua implementação. ______________________________________________________  

 ________ No decorrer do ano de dois mil e dezassete, foi contratada empresa da 

especialidade, cujo contrato foi celebrado em catorze de julho de dois mil e dezassete, 

com vista à prestação de serviços de “Assessoria técnica para a implementação da 

Contabilidade de Custos”, no Município de Alcanena. ___________________________  

 ________ Os trabalhos preparatórios realizados no ano de dois mil e dezassete 

permitiram implementar a contabilidade de custos com início em um de janeiro de dois 

mil e dezoito, que coincidiu também com o reforço de Recursos Humanos, na 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e de Controlo Orçamental. ___________  

 ________ Foi emitido o primeiro relatório relativo à Contabilidade de Custo, com 

referência ao final do primeiro semestre de dois mil e dezoito, conforme Anexo Um. ___  

 ________ Será elaborado relatório anual relativo ao exercício económico de dois mil e 

dezoito, que será apenso aos documentos de prestação de contas do respetivo ano. _____  

 ________ Recomendação B) - Reconhecimento contabilístico, no ano a que 

respeitam (independentemente da data de receção), das faturas ou documentos 

equivalentes nas adequadas contas de terceiros (contas vinte e dois ou vinte e seis), 

ainda que em subcontas de “receção e conferência ”. __________________________  

 ________ Conforme se mencionou no ofício três mil novecentos e quarenta e três, 

desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto de dois mil e dezasseis, após a 

realização da auditoria, foram melhorados os procedimentos de modo a que todas as 

faturas rececionadas no ano num, sejam refletidas no ano n, até ao fecho das contas do 

respetivo período.  _______________________________________________________  

 ________ Os mapas financeiros estão agora elaborados com maior exatidão e 

fiabilidade.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

foram melhorados os procedimentos nesta área. ________________________________  

 ________ Recomendação C) - Elaboração rigorosa dos orçamentos de receita: ___  

 ________ - Fundamentando, de forma adequada, todas as rubricas previstas, 

independentemente de estarem ou não sujeitas a regra previsional, e, em especial, nos 

casos em que o valor a orçamentar traduza uma evolução atípica (crescimento) da 

receita face ao seu histórico de cobrança real; __________________________________  
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 ________ - Considerando apenas as que apresentem um elevado grau de probabilidade 

em termos de cobrança efetiva. _____________________________________________  

 ________ O orçamento do Município de Alcanena encontra-se tendencialmente mais 

rigoroso do ponto de vista previsional, comprovado pelas taxas de execução orçamental 

atingidas nos passados anos de dois mil e quinze a dois mil e dezoito, levando, 

inclusive, a que, no ano de dois mil e dezassete, se atingisse uma taxa de execução da 

receita superior a cem por cento: ____________________________________________  

Orçamento 
da receita 

Ano de 
2011 

Ano de 
2012 

Ano de 
2013 

Ano de 
2014 

Ano de 
2015 

Ano de 
2016 

Ano de 
2017 

Ano de 
2018 

Taxa de 
execução 
Global 

79,37 % 74,54% 86,83% 87,16% 94,76% 91,65% 101,18% 88,63% 

Taxa de 
execução da 
receita 
corrente 

89,92 % 85,05% 96,75% 104,36% 95,44% 94,76% 104,73% 98,70% 

Taxa de 
execução da 
receita de 
capital 

71,81 % 58,69% 56,42% 29,02% 91,51% 74,63% 78,27% 42,02% 

  

Orçamento da 
despesa 

Ano de 
2011 

Ano de 
2012 

Ano de 
2013 

Ano de 
2014 

Ano de 
2015 

Ano de 
2016 

Ano de 
2017 

Ano de 
2018 

Taxa de 
execução 
Global 

79,42% 73,96% 85,88% 84,25% 94,69% 88,17% 91,03% 85,30% 

Taxa de 
execução da 
despesa 
corrente 

94,31% 84,25% 86,62% 89,94% 90,84% 89,32% 90,06% 90,16% 

Taxa de 
execução da 
despesa capital 

61,51% 62,52% 84,52% 73,27% 96,87% 86,03% 92,90% 77,38% 

 

 ________ Recomendação D) - Cumprimento, integral e sistemático, no futuro, do 

princípio do equilíbrio orçamental. ________________________________________  

 ________ Em dois mil e catorze, primeiro ano de aplicação da RFALEI – Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, efetivamente verificou-

se o incumprimento do princípio do equilíbrio orçamental no orçamento previsional 

final, conforme referenciado no relatório, considerando que o somatório das despesas 

correntes previstas com a amortização média de empréstimos de Médio e Longo Prazo é 

superior à previsão das receitas correntes. _____________________________________  

 ________ O cumprimento foi atingido ao nível da execução/prestação de contas. _____  

 ________ Foram melhorados procedimentos relacionados com a elaboração dos 

documentos previsionais e respetivas modificações orçamentais, com vista ao respetivo 
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cumprimento, pelo que, nos exercícios seguintes ao de dois mil e quinze, tal situação foi 

corrigida, verificando situação de cumprimento”. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se tem trabalhado no sentido de se elaborar rigorosamente o orçamento da receita e, 

a comprovar isso, estão as taxas de execução orçamental. _________________________  

 ________ “Recomendação E - Controlo rigoroso e contínuo dos níveis de execução 

orçamental, consubstanciado, em especial, numa execução prudente do orçamento 

de despesa, com base na cobrança real das receitas e não apenas na sua previsão 

orçamental, de modo a garantir um efetivo equilíbrio orçamental e, assim, o 

pagamento atempado dos seus compromissos. _______________________________  

 ________ Atendendo a que os resultados (execução global do ano) são calculados 

tendo em consideração a dívida de curto prazo, conforme se mencionou no ofício três 

mil novecentos e quarenta e três, desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto 

de dois mil e dezasseis, no exercício de dois mil e treze e seguintes, as respetivas 

dívidas foram influenciadas pelos valores de dívidas incluídos nas contas do Município 

relativa à extinção da empresa municipal “EMA - Empresa de Melhoramentos de 

Alcanena”, que ocorreu a vinte e seis de setembro de dois mil e treze, cujo total de 

passivo foi de quatrocentos e dezanove mil, trezentos e sessenta e oito euros e noventa e 

oito cêntimos. ___________________________________________________________  

 ________ No final do ano de dois mil e treze, o valor em dívida relativo à extinção da 

EMA – Empresa de Melhoramentos de Alcanena, com acordos de pagamento, era de 

quatrocentos mil, seiscentos e nove euros e cinquenta e um cêntimos. _______________  

 ________ No final do ano de dois mil e catorze, era no valor de duzentos e quinze mil, 

oitocentos e dez euros e quarenta e três cêntimos e, no final de dois mil e quinze, no 

valor de cento e quarenta e três mil, quinhentos e treze euros e oitenta e nove cêntimos. _  

 ________ Todos os acordos de pagamento relacionados com a extinção da EMA – 

Empresa de Melhoramentos de Alcanena foram integralmente liquidados até final do 

ano de dois mil e dezasseis. ________________________________________________  

 ________ A dívida total de curto prazo a fornecedores e outros credores (incluindo a 

mencionada nos parágrafos anteriores e sem considerar o FAM – Fundo de Apoio 

Municipal e o valor de operações de tesouraria) era cerca de trezentos e sete mil euros 

no final do ano de dois mil e quinze, de trezentos e sessenta e sete mil euros, no final do 



   Pg. 

Reunião de 21/01/2019                  

28 

ano de dois mil e dezasseis, e trezentos e noventa e oito mil euros, no final de dois mil e 

dezassete (este último sem considerar a dívida relativa a contrato de leasing). _________  

 ________ Julgamos, pois, que a execução orçamental do Município de Alcanena, nos 

últimos anos, tem permitido o pagamento atempado dos seus compromissos, face aos 

valores de dívida a curto prazo verificados no final de cada exercício económico, 

conforme se mencionou no parágrafo anterior, só não o sendo porque o valor de dívida 

refletida a curto prazo é, na sua maioria, dívida cujas faturas são rececionadas após o dia 

um de janeiro do exercício económico seguinte, cujo pagamento seria possível efetuar 

face aos sucessivos saldos da gerência verificados no final de cada exercício económico 

posterior a dois mil e quinze. _______________________________________________  

 ________ Recomendação F) - Ponderação e adoção de medidas que possam 

contribuir para uma redução relevante e estrutural das despesas municipais que 

apresentam uma elevada rigidez. __________________________________________  

 ________ Por um lado, conforme se mencionou no ofício três mil novecentos e 

quarenta e três, desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto de dois mil e 

dezasseis, no decorrer do ano de dois mil e quinze, atendendo à possibilidade 

introduzida pelo Orçamento de Estado de Dois Mil e Quinze, o Município de Alcanena 

contratou e utilizou um empréstimo de Médio Longo Prazo, no valor de quatro milhões 

e sete mil euros, para substituição dos dois empréstimos contratados com a aprovação 

do Plano de Saneamento Financeiro no ano de dois mil e onze, no valor total de cinco 

milhões de euros, em que foi contratado um empréstimo com a Caixa Geral de 

Depósitos, Sociedade Anónima, no valor de três milhões quinhentos mil euros, e um 

empréstimo no valor de um milhão e quinhentos mil euros com a Caixa Económica 

Montepio Geral, Sociedade Anónima. ________________________________________  

 ________ Este novo empréstimo permitiu substituir os spreads que tinham sido 

contratados. De cinco e meio por cento, no caso do empréstimo da Caixa Geral de 

Depósitos, e o spread de seis por cento, relativo ao empréstimo contratado com a Caixa 

Económica Montepio Geral, pelo spread de um vírgula cinquenta e nove por cento, 

permitindo uma poupança na operação estimada em cerca de setecentos e três mil euros.   

 ________ O empréstimo será totalmente pago, em novembro de dois mil e vinte e três.  

 ________ Por outro lado, o saldo de outras dívidas a terceiros de curto prazo 

transitadas de anos anteriores, ser de valores inferiores aos evidenciados nos anos de 

dois mil e doze, dois mil e treze e dois mil e catorze permite que a percentagem de 

receita não vinculada seja tendencialmente superior nos anos subsequentes.  __________  
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 ________ Refira-se também que, já no ano de dois mil e dezanove, termina a 

liquidação do empréstimo de Médio e Longo Prazo relativo ao PREDE – Programa de 

Regularização Extraordinária de Dívidas ao Estado, cujo valor de amortização anual é 

de duzentos e trinta e quatro mil euros, e, no ano de dois mil e vinte, terminará também 

a liquidação de outros empréstimos de Médio e Longo Prazo contraídos, cujo valor de 

amortização anual ronda os seiscentos e noventa e dois mil euros. Em termos práticos, 

no ano de dois mil e vinte e um, estima-se uma redução dos atuais empréstimos de 

Médio e Longo Prazo superior a novecentos e vinte e seis mil euros. ________________   

 ________ Seguramente, podemos aferir que os níveis da percentagem de receita não 

vinculada então em melhoria progressiva. _____________________________________  

 ________ Recomendação G) - Cumprimento sistemático das regras relativas à 

assunção de compromissos, nomeadamente no que concerne à respetiva proibição 

sem que existam fundos disponíveis e à exigência de que tal procedimento seja 

efetuado, salvo nas exceções legalmente previstas, antes do fornecimento dos bens e 

serviços subjacentes às despesas realizadas. _________________________________  

 ________ O Município de Alcanena cumpre com a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso, pelo que as despesas são apenas efetuadas após respetivo 

compromisso e enquadramento em Fundos Disponíveis, não existindo, portanto, 

despesas efetuadas sem o respetivo compromisso, de acordo com o definido na 

mencionada Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso”. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que tem sido reforçado, junto dos serviços, que nenhuma despesa deve ser efetuada sem 

que esteja devidamente compromissada. Quem não cumprir tal requisito, passará a ter 

responsabilidades disciplinares e financeiras. À presente data, já não se aceitam 

incumprimentos, no que a esta matéria diz respeito. _____________________________  

 ________ “Recomendação H) - Acompanhamento e controlo rigorosos da 

evolução e da assunção de nova dívida municipal, de modo a conter e adequar o 

seu montante ao quadro financeiro da Autarquia, nomeadamente às receitas 

(designadamente, às realmente disponíveis, ou seja, após a dedução das despesas 

fixas e rígidas), salvaguardando, assim, o pagamento atempado das suas 

obrigações. _____________________________________________________________  

 ________ No final do ano de dois mil e dezassete, o valor da dívida do Município de 

Alcanena era de sete milhões, quinhentos mil duzentos e um euros e quarenta e três 
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cêntimos, sendo seis milhões, quinhentos e dois mil, duzentos e noventa e seis euros e 

três cêntimos relativos a empréstimos de Médio e Longo Prazo (dos quais um milhão, 

trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e dez euros e vinte e seis cêntimos 

excecionados do cálculo do endividamento liquido municipal), duzentos e noventa e 

três mil, oitocentos e quinze euros e quatro cêntimos relativos à participação no FAM – 

Fundo de Apoio Municipal (dos quais duzentos e vinte mil, trezentos e sessenta e dois 

euros e quatro cêntimos de Médio e Longo Prazo), cento e sessenta e dois mil, 

quatrocentos e dezanove euros e vinte e um cêntimos relativos a contrato Leasing (dos 

quais sessenta mil, quatrocentos e noventa euros e oitenta e três cêntimos exigíveis a 

curto prazo) e os restantes quinhentos e quarenta e um mil, seiscentos e setenta e um 

euros e quinze cêntimos relativos a dívidas de curto prazo, incluindo este último valor 

cento e quarenta e três mil, novecentos e trinta e sete euros e sessenta e três cêntimos 

relativos a operações de tesouraria. __________________________________________  

 ________ A tendência de redução da dívida tem sido cerca de um vírgula seis milhões 

de euros por ano, relativo a amortizações de empréstimos de Médio e Longo Prazo, pelo 

que, no final do ano de dois mil e dezoito, o valor em dívida de empréstimos de Médio e 

Longo Prazo é de quatro milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, novecentos e sessenta 

e cinco euros e trinta e cinco cêntimos. _______________________________________  

 ________ Deste modo, é estimado em valores inferiores em cinco milhões e meio de 

euros o valor da dívida total do Município de Alcanena, no final do exercício 

económico de dois mil e dezoito, valores que consideramos aceitáveis, tendo em 

consideração o orçamento municipal. ________________________________________   

 ________ Recomendação I) - Ponderação, nas áreas de atividade ou programas 

que tenham um maior peso e flexibilidade ao nível da despesa municipal, da 

adoção de medidas no sentido de descontinuar os que tenham menor impacto 

negativo sobre os cidadãos ou de diminuir os meios financeiros afetos, de modo a 

proporcionar uma redução relevante e estrutural na despesa municipal. _________  

 ________ O Município tem procurado efetuar o pagamento atempado das suas 

obrigações, reavaliando em permanência as despesas fixas e rígidas, procurando manter 

as que considera indispensáveis ao desenvolvimento das atribuições e competências que 

são conferidas ao Município. _______________________________________________  

 ________ Fruto dessa avaliação em permanência, temos conseguido reduzir o valor 

global das dívidas, para valores considerados razoáveis e conforme mencionados na 

análise à recomendação anterior. ____________________________________________  
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 ________ A esse propósito, foi constituída, em vinte e um de dezembro de dois mil e 

dezoito, a AQUANENA - EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

DE ALCANENA, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, que permitirá uma maior 

economia de escala, considerando que a empresa municipal irá assegurar a gestão do 

sistema de abastecimento de água do concelho de Alcanena, atualmente concessionado 

a uma empresa privada, bem como assegurar a gestão do sistema de recolha e 

tratamento de águas residuais de Alcanena, atualmente concessionada a parte do 

tratamento industrial da uma associação de utilizadores.” _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que todo o trabalho desenvolvido tem inerente a preocupação de adoção de medidas que 

reduzam a despesa, sendo que a criação da AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, vem, 

também, contribuir para esse ponto. __________________________________________   

 ________ “Recomendação J) - Análise prévia de custo/benefício, que integre, de 

forma sistemática, a revisão dos custos a suportar com o financiamento, 

exploração, manutenção e conservação de novos investimentos, em especial, com 

recurso a financiamento com capital alheio, devendo ser tida em consideração a 

dimensão intergeracional das decisões político-financeiras. ____________________  

 ________ O Município de Alcanena pretende continuar a efetuar uma avaliação dos 

investimentos a realizar, de acordo com a sua relevância para o desenvolvimento do 

concelho e para a valorização do território, recorrendo, sempre que possível, a apoios 

comunitários. ___________________________________________________________  

 ________ Na generalidade das situações, ocorre a elaboração dos respetivos estudos 

de viabilidade económico-financeira. _________________________________________  

 ________ Na sua generalidade, estamos perante necessidades de manutenção e/ou 

reabilitação de equipamentos e infraestruturas já existentes”. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

se tem procurado não fazer pesar nos orçamentos a maioria dos investimentos em curso, 

dado que muitos dos investimentos até são objeto de financiamento comunitário. ______  

 ________ “Recomendação K) - Implementação de medidas que contribuam para 

o restabelecimento do equilíbrio financeiro do Município de Alcanena, em especial 

de Curto Prazo, o que pressupõe, designadamente, a: _________________________  
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 ________ - Otimização da cobrança das receitas municipais (por via da atualização das 

taxas e preços, da fixação das taxas dos impostos municipais, bem como, sendo caso 

disso, do aperfeiçoamento dos respetivos processos de liquidação e cobrança); ________  

 ________ - Racionalização da despesa, através, nomeadamente, da: _______________  

 ________ • Análise e ponderação sistemáticas, independentemente da respetiva 

natureza, da necessidade e utilidade da despesa a realizar; ________________________  

 ________ • Adoção, ainda que não prevista legalmente, do instrumento da cativação 

das despesas, consagrando regras de execução orçamental que incluam a identificação 

das rubricas e as percentagens a cativar, bem como a competência para a sua 

descativação. ____________________________________________________________  

 ________ Conforme se mencionou no ofício três mil novecentos e quarenta e três 

desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto de dois mil e dezasseis, no ano de 

dois mil e quinze foi implementado novo sistema de faturação centralizado em 

aplicação informática, com a finalidade de obter uma maior cobrabilidade e controlo da 

receita municipal nos diversos serviços, com resultados já alcançados, bem como 

implementados sistemas de pagamento através de referências multibanco, com a 

finalidade de incentivar e facilitar os pagamentos por parte dos clientes/utentes e 

correspondente redução de custos de cobrança. _________________________________  

 ________ Conforme acima se mencionou, na exposição relativa à recomendação H, o 

valor da dívida de curto prazo no final de dois mil e dezassete (não considerando o valor 

de operações de Tesouraria, nem o FAM – Fundo de Apoio Municipal) era cerca de 

trezentos e noventa e oito mil euros, pelo que tem sido demonstrado pelo Município o 

evoluir positivo da dívida, também de curto prazo.  _____________________________  

 ________ Com o atual peso que a dívida pública a médio e longo prazo, reconhecemos 

a dificuldade de cativação de verbas para fazer face a despesas futuras, no entanto, 

iremos, dentro do razoável, tê-lo em consideração, continuando empenhados na redução 

da despesa pública e na maximização da receita municipal. _______________________  

 ________ Conforme mencionado na exposição relativa à recomendação F, estima-se, 

no ano de dois mil e vinte e um, uma redução superior a novecentos e vinte e seis mil 

euros dos encargos com a dívida dos atuais empréstimos de Médio e Longo Prazo, 

altura em que, seguramente, estaremos em condições financeiras de efetuar a respetiva 

análise, com vista a possíveis cativações de verbas para fazer face a dívidas futuras. ___  
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 ________ Recomendação L) - Manutenção dos prazos de pagamento nos 

parâmetros legalmente previstos, de modo a cumprir atempadamente os seus 

compromissos e evitar a ocorrência de custos financeiros. ______________________  

 ________ Desde o ano de dois mil e onze (inclusive), o Município tem melhorado o 

seu Prazo Médio de Pagamentos, tendo registado catorze dias no final de dois mil e 

quinze, nove dias no final de dois mil e dezasseis e vinte e sete dias no final de dois mil 

e dezassete, conforme mapa com os cálculos efetuados que se anexa. _______________  

 ________ No final do terceiro trimestre de dois mil e dezoito (último trimestre 

apurado), o prazo médio de pagamento a fornecedores encontra-se nos vinte e três dias, 

conforme Anexo II._______________________________________________________  

 ________ O Prazo Médio de Pagamento atingido tem permitido claro cumprimento 

das metas traçadas, atendendo aos valores demonstrados e à clara tendência de redução 

da dívida de curto prazo.___________________________________________________   

 ________ Recomendação M) - Adoção de todas as medidas necessárias para 

garantir o cumprimento integral dos objetivos previstos no Plano de Saneamento 

Financeiro para os anos seguintes, em especial, no que respeita à evolução da 

dívida municipal. _______________________________________________________  

 ________ De um modo geral consideramos cumprido o Plano de Saneamento 

Financeiro, na medida em que a maioria das medidas de maximização da receita ou 

minimização da despesa foram implementadas e com o cumprimento do objetivo 

principal, o da consolidação da dívida pública e redução da mesma. ________________  

 ________ O cumprimento dos objetivos previstos no Plano de Saneamento Financeiro 

só não foi mais satisfatório, dado que, a vinte e seis de setembro de dois mil e treze, 

ocorreu a extinção da empresa municipal “EMA - Empresa de Melhoramentos de 

Alcanena”, cujo total de passivo integrado nas contas do Município foi de quatrocentos 

e dezanove mil, trezentos e sessenta e oito euros e noventa e oito cêntimos, conforme 

mencionado na análise à recomendação E. ____________________________________  

 ________ Também em dois mil e quinze, foi registada a participação do Município no 

FAM – Fundo de Apoio Municipal, no valor de quinhentos e catorze mil, cento e 

setenta e quatro euros e quatro cêntimos, a liquidar em sete anos, cujo valor em dívida 

com efeito a trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito é de cinquenta e cinco mil e 

oitenta e nove euros e setenta e cinco cêntimos. ________________________________  
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 ________ Ambos os valores não estavam previstos aquando da elaboração do Plano de 

Saneamento Financeiro. ___________________________________________________  

 ________ O valor previsto no Plano de Saneamento Financeiro para o stock da dívida 

de Médio e Longo Prazo, à data de trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito, foi de 

cinco milhões, oitocentos e quarenta e seis mil e oitenta e três euros, considerando o 

valor total dos empréstimos excecionados e não excecionados do limite geral de 

empréstimos de Médio e Longo Prazo. _______________________________________  

 ________ Conforme se pode verificar no mapa anexo, relativo aos empréstimos, 

reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito (Anexo III), o valor total da 

dívida de empréstimo é no valor de quatro milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, 

novecentos e sessenta e cinco euros e trinta e cinco cêntimos (embora se tenha que 

efetuar a leitura de que, neste horizonte temporal, se tivesse contratado um empréstimo 

bancário de médio longo prazo com o BPI – Banco Português de Investimento, para 

financiamento de investimentos comparticipados, distinto do que foi previsto aquando 

da elaboração do Plano de Saneamento Financeiro). _____________________________  

 ________ Recorde-se, conforme se mencionou no ofício três mil novecentos e 

quarenta e três, desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto de dois mil e 

dezasseis, que relativamente ao não cumprimento das metas previstas no Plano de 

Saneamento Financeiro para o stock da dívida de Médio e Longo Prazo relevante para o 

limite geral de empréstimos de Médio e Longo Prazo, há que ter em consideração que o 

estudo efetuado relativo ao Plano de Saneamento Financeiro previa o início de 

amortização dos empréstimos contratado ao abrigo do mesmo em dezembro de dois mil 

e doze, no montante mensal de trinta e nove mil, seiscentos e oitenta e dois euros, o que, 

face à utilização do empréstimo apenas em novembro de dois mil e onze (com carência 

de dezoito meses) originou a que a primeira amortização ocorresse apenas em junho de 

dois mil e treze. __________________________________________________________  

 ________ Este desfasamento de seis meses entre o previsto no Plano de Saneamento 

Financeiro e o início do Plano de Saneamento Financeiro origina um desvio de duzentos 

e trinta e oito mil e noventa e dois euros. ______________________________________  

 ________ Aquando da elaboração do Plano de Saneamento Financeiro, o valor de 

endividamento líquido municipal estimado era de dois milhões, vinte e seis mil, 

quatrocentos e setenta e quatro euros, pelo que o valor que atualmente se apresenta para 

trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito (com dados provisórios) é de menos 
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cento e sessenta e um mil, seiscentos e vinte e seis euros e sessenta e quatro cêntimos, 

conforme Anexo IV. ______________________________________________________  

 ________ Deste modo, julgamos cumprir o objetivo proposto com o Plano de 

Saneamento Financeiro, o que, inclusive, originou a que a Assembleia Municipal, na 

sua sessão realizada em vinte e sete de abril de dois mil e dezoito, deliberasse a 

Suspensão da Aplicação do Plano de Saneamento Financeiro, atendendo ao previsto no 

artigo nonagésimo sétimo da Lei número cento e catorze/dois mil e dezassete, de vinte e 

nove de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para dois mil e dezoito. ______   

 ________ Recomendação N) - Cumprimento integral e sistemático, no futuro, do 

quadro legal previsto em matéria de limites legais de endividamento municipal. ___  

 ________ Conforme se mencionou no ofício três mil novecentos e quarenta e três, 

desta Câmara Municipal, remetido em onze de agosto de dois mil e dezasseis, no 

período em análise, de dois mil e onze a dois mil e catorze, o Município de Alcanena 

cumpriu sempre o limite de endividamento líquido municipal. _____________________  

 ________ Continuando a cumpri-lo à presente data e julgamos estar em condições de 

manter o cumprimento de tal limite. __________________________________________  

 ________ Relativamente ao limite geral de empréstimos de médio longo prazo, por 

força da contratação dos empréstimos relativos ao PREDE – Programa de 

Regularização Extraordinária de Dívidas ao Estado, no ano de dois mil e nove, e ao 

Plano de Saneamento Financeiro, no ano de dois mil e onze, o Município, de facto, 

encontrava-se em situação de incumprimento do limite. __________________________   

 ________ A trinta e um de dezembro de dois mil e quinze, o Município de Alcanena 

passou também a cumprir com este limite, situação que se mantém até à presente data, 

com uma margem de quatro milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, novecentos e 

oitenta e quatro euros e trinta e cinco cêntimos, em trinta e um de dezembro de dois mil 

e dezoito, conforme cálculos que se anexam. ___________________________________  

 ________ Relativamente ao Limite da Dívida Total, conforme definido na RFALEI – 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, o Município de 

Alcanena está com uma margem de nove vírgula oito milhões de euros, no final do 

exercício de dois mil e dezoito, conforme cálculos provisórios que se apresentam no 

anexo V. _  _____________________________________________________________  

 ________ Recomendação O) - Prestação de informação rigorosa à DGAL – 

Direção Geral das Autarquias Locais para efeitos de acompanhamento do 
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endividamento, o que resultará, designadamente, de uma maior fiabilidade da 

informação decorrente dos registos contabilísticos e da comunicação da 

informação de todas as entidades relevantes. ________________________________  

 ________ Conforme se mencionou, no decorrer da Auditoria objeto do presente 

relatório, o Município de Alcanena teve conhecimento de que não estava a imputar a 

totalidade das entidades relevantes para efeito do Limite de Endividamento Liquido 

Municipal, nomeadamente a AMEGA – Associação de Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água e a CIMT- Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, esta última com 

valores favoráveis ao Município. ____________________________________________  

 ________ Desde o ano de dois mil e catorze, incluímos todas as entidades que 

consideramos relevantes para os anteriores limites de endividamento líquido municipal 

e limite de empréstimos de Médio e Longo Prazo e o agora limite da dívida total. _____  

 ________ Recomendação P) - Criação de procedimentos periódicos de 

circularização, recolha e validação de informação, que inclua o conjunto de 

entidades suscetíveis de relevarem, em cada momento, para os limites de 

endividamento municipal, o que também permitirá o acompanhamento e controlo 

sistemáticos da posição da Autarquia nessa matéria. __________________________  

 ________ O Município adota o procedimento de reporte de todas as entidades, desde 

que o Município de Alcanena tenha participação no capital social ou pague determinada 

quota. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena solicita os dados necessários às respetivas 

entidades que considera de incluir no perímetro, verificando, por vezes, alguma 

dificuldade de obtenção de dados, uma vez que, quando é necessário efetuar os 

correspondentes reporte e cálculos, uma ou outra entidade ainda não tem as contas 

encerradas.  _____________________________________________________________  

 ________ Ainda assim, é preocupação do Município enviar a informação o mais 

atualizada e correta possível. _______________________________________________  

 ________ Recomendação Q) - Criação/designação de um serviço ou pessoa 

responsável pela função de controlo interno. _________________________________  

 ________ As normas de controlo interno foram aprovadas no ano de dois mil e 

catorze, com implementação no início de dois mil e quinze, num trabalho de grande 

envolvimento e participação de todos os serviços. _______________________________  
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 ________ O Município não tem trabalhador com a função de controlo interno, tendo, 

no entanto, sido fixado, na própria Norma de Controlo Interno, no seu artigo terceiro, o 

serviço competente para acompanhar, monitorizar e avaliar a execução da mesma. _____  

 ________ Estando previsto, na Norma de Controlo Interno, que a revisão/atualização 

deveria ser atualizada no prazo máximo de quatro anos a contar da sua aprovação, a 

mesma não foi atualizada em dois mil e dezoito, pois considerou-se ser mais oportuno 

efetuar a atualização da Norma de Controlo Interno após a atualização do ROSM – 

Regulamento de Organização de Serviços Municipais, atendendo às alterações e 

impacto pela Lei-quadro da transferência de competências para as autarquias locais e 

para as entidade intermunicipais, aprovada pela Lei número cinquenta/dois mil e 

dezoito, de dezasseis de agosto. _____________________________________________  

 ________ Em reunião do Conselho Coordenador da Avaliação (CCA) realizada em 

quatro de dezembro de dois mil e dezoito, foi deliberado fixar, para dois mil e dezanove, 

como objetivo comum a todos os serviços, a atualização da Norma de Controlo Interno, 

a ocorrer após a atualização do ROSM – Regulamento de Organização de Serviços 

Municipais. _____________________________________________________________   

 ________ Recomendação R) - Adequada apresentação, no Curto Prazo do 

balanço, da dívida de Empréstimo de Médio e Longo Prazo exigível no ano 

imediato (ainda que mantendo a denominação da conta que espelha a natureza 

originária deste passivo). _________________________________________________  

 ________ No ano de dois mil e quinze, conforme já se havia demonstrado, a estrutura 

do Balanço foi adaptada, de modo a espelhar, na parte correspondente do curto prazo, o 

exigível a curto prazo relativo a empréstimos de Médio e Longo Prazo, assim como no 

Médio e Longo Prazo a parte correspondente ao FAM – Fundo de Apoio Municipal e 

aos contratos de Leasing. __________________________________________________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ Julgo, face ao exposto, ter sido dado cumprimento a todas as recomendações 

dadas no presente relatório, reconhecendo que os contributos que as recomendações nos 

forneceram foram úteis para a melhoria de procedimentos, que é o nosso princípio de 

atuação.” _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal concluiu, 

dizendo que a ação inspetiva foi de enorme relevância para o Município, dado que, do 

seu ponto de vista, estas ações decorrem para se poderem melhorar procedimentos e 

alertou para algumas melhorias a fazer. _______________________________________  

 ________ Solicitou aos serviços que fizessem uma apreciação de cada uma das 

recomendações, o que prova que se está no bom caminho, também a este nível. _______  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

também para conhecimento, ao abrigo da alínea o) do número dois, do artigo trigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ 2.e) Alteração dos prazos fixados para pagamento das taxas da Feira 

Semanal de Alcanena, referente ao mês de janeiro de dois mil e dezanove. 

Documento referência oitenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/350.30.001/1 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, atendendo à transição de ano e à atualização da Tabela de Taxas e 

Licenças para o ano de dois mil e dezanove, verificou-se não ser possível proceder à 

emissão das faturas referentes à feira semanal de Alcanena, atempadamente, para que o 

pagamento pudesse ser efetuado até ao dia dez do corrente, de acordo com o disposto na 

alínea b), do número três, do artigo vigésimo quarto da Tabela de Taxas e Licenças.  ___  

 ________ Propõe-se que o pagamento das faturas emitidas no mês de janeiro possa ser 

efetuado até dezoito de janeiro do corrente. ____________________________________  

 ________ A sete de janeiro, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara exarou o 

seguinte despacho: “À reunião de Câmara para ratificação, dar conhecimento ao serviço 

de taxas e licenças.” ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados quanto à emissão das faturas referentes à feira semanal de Alcanena, pudendo 

o pagamento das faturas emitidas em janeiro de dois mil e dezanove ser efetuado até ao 

dia dezoito de janeiro do corrente, de acordo com o disposto na alínea b), do número 

três, do artigo vigésimo quarto da Tabela de Taxas e Licenças. ____________________  

 ________ 2.f) Participação de acidente ocorrido em quinze de abril de dois mil e 

dezoito, em Minde, na Estrada da Serra – pedido de indemnização. Deliberação de 

dezassete de setembro de dois mil e dezoito apontava no sentido do indeferimento. 

Não foi produzida audiência prévia. Para deliberação final. Documento referência 
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cento e dezoito/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/300.40.511/11 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o indeferimento do pedido de indeminização por acidente ocorrido a quinze de abril de 

dois mil e dezoito, na Estrada da Serra, não decorrendo qualquer responsabilidade da 

autarquia, a título de responsabilidade civil extracontratual. _______________________  

 ________ A presente deliberação decorre da deliberação tomada na reunião de câmara 

realizada a dezassete de setembro de dois mil e dezoito, a qual apontava no sentido de 

indeferimento do pedido, pelas razões invocadas na informação técnica. Tal deliberação 

foi comunicada ao requerente, ao abrigo do direito de audiência prévia, não tendo o 

mesmo contestado tal decisão. ______________________________________________  

 ________ Mais se propõe que seja notificado o interessado, nos termos do artigo 

centésimo décimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, da decisão 

tomada na presente reunião. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de 

indeminização por acidente ocorrido a quinze de abril de dois mil e dezoito, na Estrada 

da Serra, não decorrendo qualquer responsabilidade da autarquia a título de 

responsabilidade civil extracontratual, considerando que a decisão tomada na reunião de 

Câmara realizada a dezassete de setembro não foi objeto de contestação pelo requerente, 

em sede de audiência prévia. _______________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar-se o interessado, nos termos do artigo 

centésimo décimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, da decisão 

tomada na presente reunião. ________________________________________________   

 ________ 2.g) Participação de acidente ocorrido em dezoito de junho de dois mil e 

dezoito, na estrada de Alcanena para Amiais de Baixo - Danos em viatura - pedido 

de indemnização. Deliberação de dezanove de novembro de dois mil e dezoito 

apontava no sentido do indeferimento. Não foi produzida audiência prévia. Para 

deliberação final. Documento referência quinhentos e trinta e três/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2018/300.40.511/13 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o indeferimento do pedido de indeminização por acidente ocorrido a dezoito de junho 

de dois mil e dezoito, na Estrada de Alcanena para Amiais de Baixo, não decorrendo 

qualquer responsabilidade da autarquia a título de responsabilidade civil extracontratual.  
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 ________ A presente deliberação decorre da deliberação tomada na reunião de câmara 

realizada a dezanove de novembro de dois mil e dezoito, a qual apontava no sentido de 

indeferimento do pedido, pelas razões invocadas na informação técnica. Tal deliberação 

foi comunicada ao requerente, ao abrigo do direito de audiência prévia, não tendo o 

mesmo contestado tal decisão. ______________________________________________  

 ________ Mais se propõe que seja notificado o interessado, nos termos do artigo 

centésimo décimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, da decisão 

tomada na presente reunião. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de 

indeminização por acidente ocorrido a dezoito de junho de dois mil e dezoito, na 

Estrada de Alcanena para Amiais de Baixo, não decorrendo qualquer responsabilidade 

da autarquia a título de responsabilidade civil extracontratual, considerando que a 

decisão tomada na reunião de Câmara realizada a dezanove de novembro não foi objeto 

de contestação pelo requerente, em sede de audiência prévia. ______________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar-se o interessado, nos termos do artigo 

centésimo décimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, da decisão 

tomada na presente reunião. ________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número um ao Orçamento e número um às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência cinquenta e um/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/350.10.001/1. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de sete a trinta e um de dezembro 

de dois mil e dezoito, no valor global de trezentos e quatro mil, oitocentos e quinze 

euros e noventa e nove cêntimos. Documento referência quatrocentos e quarenta e 

dois/dois mil e dezanove, processo referência 2019/300.50.400/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de um a dez de janeiro de dois mil e 

dezanove, no valor global de um milhão, duzentos e quarenta e seis mil, 

quatrocentos e quarenta euros e setenta e três cêntimos. Documento referência 

quatrocentos e quarenta e oito/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/4 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de sete a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezoito, no valor de quatrocentos e vinte e quatro 

mil, cento e oitenta euros e quarenta e dois cêntimos. Documento referência 

quatrocentos e quarenta e três/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/5. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de um a dez de 

janeiro de dois mil e dezanove, no valor de setecentos e setenta e três mil e 

cinquenta e seis euros e quarenta e três cêntimos. Documento referência 

quatrocentos e quarenta e nove/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/9. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de sete a trinta e um de dezembro de dois mil e dezoito - Documento 
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referência quatrocentos e quarenta e seis/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/6 _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de dois milhões, duzentos e 

doze mil, cento e oitenta e três euros e setenta e nove cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cinco mil quinhentos e sessenta e cinco a seis mil trezentos e 

quarenta e sete; _________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de setecentos e oitenta e oito 

mil, duzentos e onze euros e dezasseis cêntimos, correspondentes às autorizações 

números quinhentos e dezanove a quinhentos e quarenta e um. (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de um a dez de janeiro de dois mil e dezanove - Documento referência 

quatrocentos e cinquenta/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de vinte e um mil, quinhentos e 

noventa e dois euros e vinte e três cêntimos, correspondentes às autorizações 

números um a trinta e sete; _______________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e seis mil, 

quatrocentos e trinta e três euros e cinquenta e dois cêntimos, correspondentes às 

autorizações números um a treze. (Para conhecimento)  _______________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de sete a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezoito - Documento referência quatrocentos e 

quarenta e sete/dois mil e dezanove, processo referência 2019/300.50.400/7: _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de dois milhões, novecentos e 

cinquenta e quatro mil, trezentos e setenta e dois euros e noventa cêntimos; ______  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de noventa e quatro mil, 

quinhentos e cinquenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos. (Para conhecimento)  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de um a dez de 

janeiro de dois mil e dezanove - Documento referência quatrocentos e cinquenta e 

um/dois mil e dezanove, processo referência 2019/300.50.400/11: ________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de dez mil oitocentos e dez 

euros e noventa e sete cêntimos; ___________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cento e vinte e um euros e 

cinquenta cêntimos. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dezoito 

de janeiro de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de novecentos e seis mil, 

setecentos e noventa e quatro euros e oitenta e dois cêntimos, sendo setecentos e 

quarenta e um mil, duzentos e setenta euros e dez cêntimos de Operações Orçamentais e 

cento e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e quatro euros e setenta e dois cêntimos, 

de Operações de Tesouraria. ________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Habitação Social. Pedido de transferência de habitação. 

Documento referência duzentos e trinta e cinco/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2017/300.30.008/18 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foi apresentado requerimento por titular de arrendamento de um fogo 

Tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae, solicitando transferência de habitação 

para um outro fogo de tipologia T-Um, mas no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, 

alegando motivos de saúde e dificuldade em subir e descer escadas. ________________  

 ________ Refere-se, na informação, que, dado que o fogo para o qual é solicitada a 

transferência se encontra vago, propõe-se a mudança da habitação da requerente.  _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

habitação de uma requerente que ocupa um fogo tipologia-Um, no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena, para um fogo de idêntica tipologia, este no Bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, também em Alcanena, conforma do processo. ________________  

 ________ 3.2 - Apoio a Estudantes do Ensino Superior – dois mil e dezoito/dois 

mil e dezanove. Apreciação Económica e Social dos candidatos e proposta de 

atribuição de escalões. Documento referência quinhentos e cinquenta e três/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2018/650.10.100/4 (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da listagem dos estudantes objeto de apoio do Município, no âmbito do 

“Apoio a Estudantes do Ensino Superior – dois mil e dezoito/dois mil e dezanove”, 

enquadrados nos respetivos escalões, num valor total de oitenta e quatro mil euros, 

sendo o pagamento efetuado em duas tranches mensais, em janeiro ou inícios de 

fevereiro e em maio de dois mil dezanove. ____________________________________   

 ________ A referida informação vem acompanhada das respetivas fichas de cabimento 

e compromisso. __________________________________________________________   

 ________ A proposta e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ O processo de candidaturas a este apoio teve início no mês de outubro, com 

a receção dos boletins de candidatura, disponíveis na página web do Município e nos 

Serviços de Ação Social. __________________________________________________   

 ________ Posteriormente, foi efetuada uma avaliação individual de cada processo, 

foram realizadas entrevistas a todos os estudantes, com o objetivo de avaliar a situação 
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social, económica, familiar e de ensino de cada um dos jovens candidatos ao apoio. Na 

última etapa deste processo, os estudantes são ordenados por escalões, conforme a 

avaliação sócio económica e processual. ______________________________________  

 ________ Neste ano letivo de dois mil e dezoito/dois mil e dezanove, foram 

rececionadas cento e cinco candidaturas. ______________________________________  

 ________ Da análise efetuada, foram excluídos cinco estudantes, por não cumprirem o 

disposto nas Normas de Atribuição de Apoio aos Estudantes do Ensino Superior. ______   

 ________ Propõe-se a atribuição do escalão A, a vinte e seis estudantes, do escalão B, 

a cinquenta e quatro estudantes, e do escalão C, a vinte estudantes, sendo o valor a 

atribuir mensalmente/escalão, respetivamente, cento e cinquenta euros, cem euros e 

sessenta euros. A despesa total, cabimentada e compromissada, é de oitenta e quatro mil 

euros, correspondente a oito mensalidades. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, para além do proposto na 

informação, se propõe o pagamento da bolsa devida até à data, até ao final do mês de 

janeiro ou início do mês de fevereiro, e as restantes quatro mensalidades em maio do 

corrente ano, desde que sejam salvaguardados os devidos enquadramentos orçamentais, 

sendo os pagamentos efetuados por cheque ou por transferência bancária. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de apoio 

financeiro aos Estudantes do Ensino Superior constantes da listagem, que se deixa 

anexa aos documentos da presente Ata, no valor total de oitenta e quatro mil euros, 

tendo sido contemplados no escalão A, vinte e seis estudantes, no escalão B, cinquenta e 

quatro estudantes, e, no escalão C, vinte estudantes, sendo o valor a atribuir 

mensalmente por escalão, respetivamente, cento e cinquenta euros, cem euros e sessenta 

euros. A despesa total, cabimentada e compromissada, é de oitenta e quatro mil euros, 

correspondente a oito mensalidades. _________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado efetuar-se o pagamento da bolsa devida até à data até 

ao final do mês de janeiro ou início do mês de fevereiro e as restantes quatro 

mensalidades em maio do corrente ano, desde que sejam salvaguardados os devidos 

enquadramentos orçamentais, sendo os pagamentos efetuados por cheque ou por 

transferência bancária. ____________________________________________________    

 ________ 3.3 – GIP – Gabinete de Inserção Profissional - Alcanena - prorrogação 

do funcionamento e início da quarta Edição da Rede GIP – Gabinete de Inserção 
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Profissional. Documento referência setenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2017/650.20.302/2. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento que, através da Deliberação número quatrocentos e quarenta e seis/dois 

mil e quinze, de dezanove de dezembro, da Delegada Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo do Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, foi autorizada 

a prorrogação da autorização de funcionamento de todos os GIP – Gabinetes de 

Inserção Profissional em atividade, até à conclusão dos referidos processos de 

candidatura e à implementação da quarta edição da rede GIP – Gabinete de Inserção 

Profissional dois mil e dezanove – dois mil e vinte e um, que se espera que esteja 

concluído durante o primeiro trimestre de dois mil e dezanove. ____________________  

 ________ Mais se informa que não se procedeu ao aditamento ao Contrato de 

Objetivos e à respetiva atualização das metas para este período de prorrogação de 

autorização de funcionamento, mantendo-se válidas as metas estabelecidas e definidas 

anteriormente em termos proporcionais. ______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.4 - Transporte em ambulância - pedido de pagamento em prestações. 

Documento referência quatrocentos e setenta e cinco/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/300.30.008/2 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que foi apresentado um requerimento para pagamento fracionado para duas faturas de 

retornos em ambulância, no valor total de cento e setenta e nove euros e dez cêntimos, 

na sequência do qual foi efetuado atendimento para avaliação social e parecer sobre o 

requerido.  _____________________________________________________________  

 ________ Da avaliação social efetuada, que teve por base documentação apresentada 

referente a rendimentos e despesas do agregado, propõe-se o pagamento fracionado em 

doze prestações mensais, o número máximo previsto no Regulamento de Taxas e 

Licenças do Município, a efetuar até ao dia oito de cada mês. Ao valor das prestações 

acrescem os respetivos juros de mora. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento 

fracionado de duas faturas de retornos em ambulância, no valor total de cento e setenta e 

nove euros e dez cêntimos, devendo o mesmo ser efetuado em doze meses, o número 

máximo de prestações previsto no Regulamento de Taxas e Licenças do Município ____  

 ________ Os pagamentos deverão ser efetuados até ao dia oito de cada mês. ________  
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 ________ Acrescem ao valor de cada prestação os juros de mora calculados à data da 

entrada do pedido nos serviços, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante, 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data da entrada do pedido. ____  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Regulamento Reabilita Habita – Início do Procedimento. 

Documento referência duzentos e cinquenta e dois/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2017/100.10.400/11 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, em dois mil e dezassete, foi elaborado o projeto de Regulamento 

Municipal do Programa Reabilita Habita, que enquadra medidas de apoio à reabilitação 

do parque habitacional do concelho, com o objetivo de fomentar a reabilitação de 

prédios que venham a ser integrados numa bolsa de imóveis, visando não só a 

reabilitação do prédio, mas também a revitalização de prédios devolutos, como forma de 

incentivo à fixação de população no território. _________________________________  

 ________ Tal projeto foi aprovado em reunião de Câmara realizada a dezanove de 

abril de dois mil e dezassete e publicado em Diário da República, segunda série, número 

cento e dezassete, de vinte de junho, em cumprimento do previsto no número um do 

artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo. Decorrido o 

prazo de trinta dias úteis, não chegou ao processo qualquer proposta, questão ou 

sugestão.   _____________________________________________________________  

 ________ A proposta de regulamento foi revista, pelo que foi entendimento dar-se 

início a um novo procedimento. Propõe-se: ____________________________________  

 ________ a. Dar início formal ao procedimento e participação procedimental do 

projeto de “Regulamento Municipal do Programa Reabilita e Habita” de acordo com os 

requisitos previstos no número noventa e oito do Código do Procedimento 

Administrativo, a saber: ___________________________________________________  

 ________ •Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ •Data em que o mesmo se iniciou: vinte e um de janeiro de dois mil e 

dezanove;  _____________________________________________________________  

 ________ •Objeto: Projeto de Regulamento Municipal do Programa Reabilita e 

Habita; __  _____________________________________________________________  

 ________ •Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 
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enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta-zero trinta e sete Alcanena ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 

forma, no prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________  

 ________ b. Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será 

o projeto de Regulamento submetido a audiência dos interessados nos termos do artigo 

centésimo do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: ____________________________  

 ________ a. Dar início formal ao procedimento e participação procedimental do 

projeto de “Regulamento Municipal do Programa Reabilita e Habita” de acordo com os 

requisitos previstos no número noventa e oito do Código do Procedimento 

Administrativo, a saber: ___________________________________________________  

 ________ •Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ •Data em que o mesmo se iniciou: vinte e um de janeiro de dois mil e 

dezanove;  _____________________________________________________________  

 ________ •Objeto: Projeto de Regulamento Municipal do Programa Reabilita e 

Habita; __  _____________________________________________________________  

 ________ •Forma como se deve processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Os interessados devem 

enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da câmara, entregue na Câmara, 

enviado pelo correio para a seguinte morada: Câmara Municipal de Alcanena, Praça 

Oito de Maio, dois mil trezentos e oitenta – zero trinta e sete Alcanena ou por correio 

eletrónico: geral@cm-alcanena.pt, devendo os contributos ser apresentados da mesma 

forma, no prazo de dez dias úteis contados da data da publicação deste edital no sítio da 

Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ b. Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será 

o projeto de Regulamento submetido a audiência dos interessados nos termos do artigo 
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centésimo do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio à Associação Pedrinha Motor Clube - Rali de 

Regularidade Histórica "Alcanena Capital da Pele dois mil e dezanove". 

Documento referência quinhentos e quarenta e quatro/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2018/850.10.003/18. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil e quinhentos euros, à Associação 

Pedrinha Motor Clube, para comparticipação das despesas associadas à organização do 

Primeiro Rali de Regularidade Histórica “Alcanena Capital da Pele dois mil e 

dezanove”.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. A Associação Pedrinha Motor Clube, instituição fundada a vinte de 

janeiro de mil novecentos e oitenta e nove, tem como objeto a organização de provas de 

motociclismo, automobilismo nas modalidades de enduro, motocross, todo-terreno, 

ralis, circuitos de velocidade, rampas karting, radio modelismo, ciclo-cross, autocross e 

perícia, como se refere no artigo terceiro dos seus estatutos; _______________________  

 ________ 3. A Associação Pedrinha Motor Clube, nos últimos anos, tem promovido 

diversas atividades, nomeadamente, duas etapas do Enduro “Alcanena Capital da Pele”, 

nos anos dois mil e catorze e dois mil e dezasseis, uma Prova de Perícia Automóvel, em 

dois mil e quinze, e duas edições da Cronoescalada “Alcanena Capital da Pele”, nos 

anos dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete, respetivamente, iniciativas que 

contaram com um elevado número de participantes, promovendo o concelho de 

Alcanena a nível local, regional e nacional; ____________________________________   

 ________ 4. A Associação Pedrinha Motor Clube, através do apoio da Câmara 

Municipal de Alcanena, enquanto parceira da associação na organização das iniciativas 

acima descritas, garantiu a promoção do setor mais representativo da economia local, 
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utilizando, para o efeito, a designação “Alcanena Capital da Pele” em todas as provas, 

marca registada pelo Município no ano dois mil e doze; __________________________  

 ________ 5. A Associação Pedrinha Motor Clube, através de comunicação com a 

referência oito mil novecentos e setenta e oito/dois mil e dezoito, informou a Câmara 

Municipal que tenciona promover o Primeiro Rali de Regularidade Histórica “Alcanena 

Capital da Pele dois mil e dezanove”, prova inscrita na Federação Portuguesa de 

Automobilismo e Karting, a realizar no próximo dia vinte e seis de janeiro de dois mil e 

dezanove, em Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ 6. Na mesma comunicação, informou ainda do orçamento relativo à 

organização da prova descrita no ponto cinco, tendo apresentado o valor total estimado 

de nove mil trezentos e trinta euros, solicitando, à Câmara Municipal de Alcanena, o 

apoio no valor de dois mil e quinhentos euros; _________________________________  

 ________ 7. Esta é uma iniciativa diferenciadora em termos desportivos e que 

contribui para a afirmação do concelho como “Capital da Pele”, a sua marca identitária;  

 ________ 8. A importância do apoio a esta associação vem ao encontro dos objetivos 

da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um 

apoio pecuniário; ________________________________________________________  

 ________ 9. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que se 

trata de uma iniciativa desportiva que se diferencia das que normalmente se realizam no 

concelho. Do orçamento apresentado, louva a associação por não ter solicitado apoio 

para todo ele.____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de dois mil e quinhentos euros, à Associação Pedrinha Motor Clube, para 

comparticipação das despesas associadas à organização do Primeiro Rali de 

Regularidade Histórica “Alcanena Capital da Pele dois mil e dezanove”. ____________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  



   Pg. 

Reunião de 21/01/2019                  

52 

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”. Documento 

referência seiscentos e dois/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/150.10.500/3 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação “Liga dos 

Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – Apoio ao Funcionamento, nas 

condições e termos nela constantes, sendo que, para a concretização do objeto do 

presente protocolo, o Município de Alcanena assegura à LIGA, no ano dois mil e 

dezanove, um apoio financeiro no montante de setenta e cinco mil euros, que será 

concretizado através de transferências mensais no montante de seis mil duzentos e 

cinquenta euros, com início no mês de janeiro. _________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. O tendencial reforço de competências nas autarquias locais, consagrado 

na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, nomeadamente, em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. Que o Município deve assegurar o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de pessoas 

e bens; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4. A importância de o Município reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através dos Bombeiros Municipais, quer através da Corporação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde; ___________________________________________  

 ________ 5. A importância do trabalho desenvolvido pela Associação “Liga dos 

Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”; ______________________________  

 ________ 6. A importância de enquadrar os apoios financeiros entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”; _  
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 ________ 7. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos, dizendo que a proposta agora apresentada foi o procedimento 

encontrado de há alguns anos a esta parte. _____________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor começou por dizer que a 

posição do seu grupo relativamente a este assunto já era do conhecimento público, 

mantendo-se a mesma, e solicitou que fosse disponibilizado o Plano de Atividades e 

Orçamento para o ano de dois mil e dezanove e parecer do Conselho Fiscal de dois mil 

e dezoito, bem como os mesmos documentos respeitantes aos anos 2018 (plano de 

atividades) e parecer do Conselho Fiscal (2017), solicitado na última reunião de 2017 e 

nunca entregue, considerando que existe um ponto no protocolo que refere que a 

Associação deve remeter um relatório mensal, até ao dia oito do mês seguinte a que se 

reporta. Questionou se esse relatório é entregue e, se sim, se dele constam informações 

financeiras, considerando que, no protocolo estabelecido com os Bombeiros Voluntários 

de Minde, é pedido um relatório de prestação de contas. Daí a sua dúvida e se esse 

relatório mensal contem considerações quanto à situação financeira da Liga. _________     

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que têm sido solicitadas informações à Liga. ___________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor aproveitou o facto de se 

estar a discutir um assunto sobre corpos de bombeiros para referir que se está perante 

uma oportunidade de se efetivar a regularização da profissionalização dos bombeiros, 

ainda que exista alguma contestação relativamente ao diploma, ainda que não entenda 

muito bem porquê, dado que ele vem resolver os problemas que existem com os corpos 

de bombeiros com características semelhantes aos de Alcanena, como é o caso de 

Gavião ou Lousã.  ________________________________________________________   

 ________ Considerando não ter conhecimento que seja público a fórmula de 

integração e pagamento das horas dos bombeiros voluntários, não tem conhecimento de 

que exista já alguma decisão sobre o assunto, à semelhança do que acontece com as 

ECIN´S – Equipas de Combate a Incêndios. Tem que se entender a realidade do corpo 

de bombeiros de Alcanena, que não pode ser totalmente profissionalizado, pelo menos 

nos atuais moldes. ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, nos fóruns onde tem estado presente, tem sido debatida a necessidade de 

profissionalização de um grupo de bombeiros, mas também a necessidade de se 

enquadrar o restante corpo de voluntários. Um dos diplomas prevê regalias aos 

bombeiros das Associações Humanitárias, os quais consideram que deveriam ser 

alargados aos restantes, dado que, da forma atual, não é possível fazer pagamento direto 

aos voluntários. _  ________________________________________________________  

 ________ No que dizia respeito ao presente protocolo, informou que se iria agendar a 

assinatura do mesmo e reforçar as obrigações previstas na cláusula terceira, 

considerando que as obrigações do município são cumpridas. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Protocolo entre o 

Município de Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena” – Apoio ao Funcionamento, nas condições e termos nela constantes, sendo 

que, para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de Alcanena 

assegura à Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, no ano dois mil e 

dezanove, um apoio financeiro no montante de setenta e cinco mil euros, que será 

concretizado através de transferências mensais no montante de seis mil duzentos e 

cinquenta euros, com início no mês de janeiro. _________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ 7.2 - Proposta de Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e 

a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento referência quinhentos e 

noventa e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/150.10.500/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção 

Permanente – EIP, nos termos e condições nela constantes, nomeadamente: __________  

 ________ a) O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e 

referente ao ano de dois mil e dezanove, apoio no montante de cinquenta por cento de 
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sessenta e cinco mil e trinta e cinco euros e sessenta e dois cêntimos, e que corresponde 

a trinta e dois mil e quinhentos e dezassete euros e oitenta e um cêntimos, de acordo 

com mapa anexo;  ________________________________________________________  

 ________ b) No ano de dois mil e dezanove, o apoio acima referido será 

disponibilizado através de transferências mensais, tendo início no mês de janeiro, com a 

transferência do montante de dois mil setecentos e sete euros e oitenta e um cêntimos, 

sendo as restantes onze prestações mensais, no montante de dois mil setecentos e dez 

euros. As transferências devem ocorrer no dia vinte e cinco de cada mês ou em dia útil 

anterior, caso coincida com fim de semana ou feriado. ___________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. O consagrado na Lei cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, 

no âmbito da transferência de competências para as autarquias, nomeadamente em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. O Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, no seu ponto um, do artigo segundo, que prevê explicitamente o apoio às 

EIP – Equipas de Intervenção Permanente; ____________________________________  

 ________ 4. Que o Município deve assegurar o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; _  ________________________________________________________  

 ________ 5. O número cinco do artigo décimo sétimo do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, que prevê que nos municípios em que se justifique, os corpos 

de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas associações humanitárias de 

bombeiros podem dispor de equipas de intervenção permanente (EIP); ______________  

 ________ 6. A Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento das EIP – 
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Equipas de Intervenção Permanente são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a Associação 

Humanitária de Bombeiros; ________________________________________________    

 ________ 7. Que, no dia quatro de maio de dois mil e dezoito, foi assinado o Protocolo 

– Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na Reunião de 

Câmara realizada a vinte e um de maio de dois mil e dezoito; _____________________  

 ________ 8. Que, conforme o descrito no seu ponto número três da Cláusula Sexta 

(Obrigações das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município 

de Alcanena, a comparticipação, em partes iguais, nos custos decorrentes da 

remuneração dos elementos da EIP – Equipa de Intervenção Permanente, incluindo os 

encargos relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho; ___  

 ________ 9. Que o apoio acima referido deverá ser atribuído mensalmente à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, para todos os elementos contratados, 

e nos termos dos respetivos contratos de trabalho estabelecidos, de acordo com o artigo 

sétimo da Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de quinze de 

outubro, com a redação da Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de quinze de 

fevereiro; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 10. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” ____________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – 

Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP, nos termos e 

condições nela constantes, nomeadamente: ____________________________________  

 ________ a) O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e 

referente ao ano de dois mil e dezanove, o apoio no montante de cinquenta por cento de 

sessenta e cinco mil e trinta e cinco euros e sessenta e dois cêntimos, que corresponde a 

trinta e dois mil e quinhentos e dezassete euros e oitenta e um cêntimos, de acordo com 

mapa anexo; ___  ________________________________________________________  



. Pg.57 

Reunião de 21/01/2019 

 

 ________ b) No ano de dois mil e dezanove, o apoio acima referido será 

disponibilizado através de transferências mensais, tendo início no mês de janeiro, com a 

transferência do montante de dois mil setecentos e sete euros e oitenta e um cêntimos, 

sendo as restantes onze prestações mensais, no montante de dois mil setecentos e dez 

euros. As transferências devem ocorrer no dia vinte e cinco de cada mês ou em dia útil 

anterior, caso coincida com fim de semana ou feriado. ___________________________  

 ________ 7.3- Minuta de protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao Funcionamento. Documento 

referência quinhentos e quarenta/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/150.10500/2. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros de Minde – Apoio ao Funcionamento, nas condições e termos nela 

constantes, nomeadamente: ________________________________________________  

 ________ - Para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no ano dois mil 

e dezanove, um apoio financeiro no montante de setenta e cinco mil euros, que será 

concretizado através de transferências mensais no montante de seis mil duzentos e 

cinquenta euros, com início no mês de janeiro. _________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. O tendencial reforço de competências nas autarquias locais, consagrado 

na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, nomeadamente em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. Que o Município deve assegurar o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  

 ________ 4. A importância do Município reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 
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pessoas e bens, quer através da Corporação de Bombeiros Municipais, quer através da 

Corporação de Bombeiros Voluntários de Minde; _______________________________  

 ________ 5. A importância do trabalho desenvolvido pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde no âmbito da Proteção Civil; _____________________________  

 ________ 6. A importância de enquadrar os apoios financeiros entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde; ____________________  

 ________ 7. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao 

Funcionamento, nas condições e termos nela constantes, nomeadamente: ____________  

 ________ - Para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no ano dois mil 

e dezanove, um apoio financeiro no montante de setenta e cinco mil euros, que será 

concretizado através de transferências mensais no montante de seis mil duzentos e 

cinquenta euros, com início no mês de janeiro. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Esclareceu que se excluía do protocolo a aquisição de 

viaturas ou obras de reabilitação do quartel, aquisição de fardamento ou formação. ____  

 ________ No que diz respeito à formação, do seu ponto de vista, era uma área na qual 

a Liga dos Bombeiros Portugueses deveria ter uma preocupação acrescida, porque a 

Escola Nacional de Bombeiros tem-se manifestado incapaz de ministrar cursos de TAE 

– Técnico de Ambulância de Emergência e o INEM – Instituto Nacional de Emergência 

Médica tem certificado empresas para darem essas formações, mas são demasiado 

caras. Exemplificou que, para formar seis pessoas, pedem quatro mil e quinhentos euros 

e, para doze pessoas, mais de sete mil euros. ___________________________________  

 ________ Por tal razão, considera-se excluído do protocolo a formação, dado que está 

previsto, a curto prazo, apoiar-se formação, considerando-se necessário que as 

ambulâncias levem pessoas habilitadas na área de socorro. ________________________  

 ________ A Escola Nacional de Bombeiros tem possibilidade de ministrar cursos 

nestas áreas, com pré-requisitos muito apertados, daí que esta entidade deveria ter uma 

responsabilidade acrescida na matéria, devendo ser mais exigente, no sentido de garantir 

a equidade de acesso aos bombeiros voluntários.________________________________    
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 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse não ser conhecedor 

da realidade dos custos inerentes à formação e também lhe causa confusão que, com 

questões destas em cima da mesa, a Liga dos Bombeiros Portugueses esteja interessada 

noutros tipos de abordagem, sendo veículo de utilização de populismo com políticos, 

quando existem problemas desta natureza e outros ______________________________  

 ________ Às dezasseis horas e cinquenta e três minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  


